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RESUMO
O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) vincula-se à agricultura familiar 
por Lei que determina que no mínimo 30,0% dos recursos financeiros repassados para 
os municípios pelo Governo Federal devam ser utilizados na aquisição de gêneros 
alimentícios diretamente deste segmento. O objetivo deste estudo foi avaliar a inserção 
de frutas e hortaliças provenientes da agricultura familiar na produção de refeições para 
a alimentação escolar, em municípios da Região Administrativa de Registro, SP. Foram 
realizadas entrevistas com nutricionistas do PNAE e o conteúdo foi analisado segundo a 
técnica do Discurso do Sujeito Coletivo. Dos 14 municípios da região, 11 compuseram a 
amostra deste estudo. Frutas e hortaliças in natura foram os alimentos mais adquiridos 
da agricultura familiar no ano de 2012. A oferta de alimentos, a falta de documentação e 
de preparo dos agricultores para a produção e a logística de distribuição foram entraves 
encontrados. O vínculo da agricultura familiar com o PNAE apresenta dificuldades para os 
municípios, entretanto há benefícios para todos os atores envolvidos na gestão do PNAE, 
com a maior oferta de frutas e hortaliças da própria região.

PALAVRAS-CHAVE: Política Pública; Alimentação Escolar; Agricultura Familiar; Frutas 
e Hortaliças

ABSTRACT
The Brazilian National School Feeding Program (PNAE) is associated to family farming 
by law. that determines at least 30.0% of the funds transferred to municipalities by the 
federal government must be used for the acquisition of food products directly from this 
segment. This study aimed to evaluate the inclusion of fruit and vegetables from the 
family farm to produce food for school feeding in municipalities in the Administrative 
Region of Registro, SP. Interviews were conducted with nutritionists of the PNAE and 
the content was analyzed according to the technique of Collective Subject Discourse. 
Eleven out of fourteen municipalities in the region composed the study sample. Fruits 
and vegetables in natura were the most purchased food from Family Farming in 2012. 
The supply of food, lack of documentation and preparation of farmers for production and 
distribution logistics of these foods were barriers found in the study. The bond of family 
farming with PNAE presents difficulties for the municipalities, but there are benefits to 
all stakeholders involved in the management of the PNAE, with a greater supply of fruits 
and vegetables from the region.

KEYWORDS: Public Policy; School Feeding; Family Farming; Fruits. Vegetables 



http://visaemdebate.incqs.fiocruz.br/ Vigil. sanit. debate 2016;4(3):86-95   |   87

Barone B et al. Frutas e hortaliças da agricultura na alimentação escolar

INTRODUÇÃO

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é o segundo 
maior Programa de Alimentação do mundo e o mais antigo do 
Brasil atendendo a 47 milhões de escolares, ficando em segundo 
lugar em relação a Índia, e à frente dos Estados Unidos e China1. 

Durante sua evolução histórica, desde 1955, o programa ganhou 
maior dimensão e atualmente o PNAE articula-se com outras po-
líticas públicas nas áreas de saúde, educação, desenvolvimento 
social e rural, ou seja, ações intersetoriais. Ressalta-se que com 
a implementação das políticas de combate à pobreza no Brasil, 
a intersetorialidade destaca-se nos debates sobre gestão de po-
líticas públicas2.

Dentre as ações de intersetorialidade, destaca-se a Portaria In-
terministerial n° 1.010/2006, de 8 de maio de 2006, elaborada 
pelos ministérios da Saúde e da Educação, instituindo diretri-
zes que priorizam os hábitos alimentares regionais e a vocação 
agrícola do município, por meio do fomento ao desenvolvimen-
to da economia local3. Além disto, marcos legais sobre a ali-
mentação escolar no Brasil consolidam o vínculo do PNAE com 
a agricultura familiar, como a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 
20094, e a Resolução CD/FNDE n° 26, de 17 de junho de 20135. 
Esta legislação também determina que a responsabilidade téc-
nica pela alimentação escolar nos estados, no Distrito Federal, 
nos municípios e nas escolas federais cabe ao nutricionista res-
ponsável desempenhar as atribuições que deve basear-se nas 
legislações pertinentes4.

Por determinação legal, no mínimo 30,0% dos recursos financei-
ros repassados pelo Governo Federal devem ser utilizados na 
aquisição de gêneros alimentícios diretamente, da agricultura 
familiar e do empreendedor familiar rural4,5. 

Deste modo, a agricultura familiar tornou-se estratégia na pro-
moção da segurança alimentar e nutricional, tendo em vista a 
consonância entre as necessidades das aquisições do PNAE e a 
da fixação do homem no campo. Enfatiza-se também o apoio ao 
desenvolvimento sustentável, com incentivo aos hábitos alimen-
tares regionais, bem como à diversificação agrícola5.

Outro aspecto importante é a complexidade da operacionaliza-
ção do PNAE com agricultura familiar, visto o envolvimento de 
diversos setores do governo e da sociedade, nos âmbitos munici-
pal, estadual e federal. Para que esta operacionalização ocorra 
de forma adequada, são necessárias condições favoráveis nas 
diversas esferas que estão envolvidas, tanto com a alimentação 
escolar como a agricultura familiar6.

Dentre os gêneros provenientes da agricultura familiar, estão 
as frutas e as hortaliças fundamentais para alimentação das 
crianças e adolescentes, por estarem em desenvolvimento 
dos hábitos alimentares3. Cabe ressaltar que o crescimento 
da agricultura familiar no Brasil tem sido sendo responsável 
por 70,0% dos alimentos consumidos internamente, ao con-
trário da agroindústria e dos grandes agricultores que priori-
zam a exportação7. 

O debate sobre a importância da agricultura familiar no desen-
volvimento do Brasil vem ganhando força, impulsionado pelo 
desenvolvimento sustentável, segurança alimentar e nutricio-
nal, o desenvolvimento local e a geração de emprego e renda. 
Outra contribuição importante foi o grande número de agricul-
tores assentados pela reforma agrária, a criação do Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA), que inicialmente complementava 
o PNAE em alguns municípios, e o Programa Nacional de Forta-
lecimento da Agricultura Familiar, que financia projetos para os 
agricultores familiares8. 

Assim, esse estudo tem como objetivo identificar as percepções 
dos nutricionistas do programa de alimentação escolar, em rela-
ção à introdução das frutas e hortaliças provenientes da agricul-
tura familiar, além de caracterizar o vínculo deste segmento com 
a alimentação escolar.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo de corte transversal, de caráter descritivo e 
exploratório e abordagem qualiquantitativa. Foram realizadas vi-
sitas técnicas em 11 municípios dos 14 da Região Administrativa de 
Registro, estado de São Paulo, entre os meses de maio e agosto de 
2013. Os sujeitos do estudo foram os nutricionistas – responsáveis 
técnicos pelo programa de alimentação escolar.

O projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisas 
com Seres Humanos da Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP 
(nº do parecer 13766513.9.0000.5404) e todos os participantes assi-
naram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Foram desenvolvidos e aplicados dois Instrumentos de Coleta 
de Dados estruturados e dois roteiros de entrevista semiestru-
turados com perguntas abertas. O Instrumento I constituiu-se 
de questionário para levantamento de dados preliminares, 
por meio de entrevista telefônica com os nutricionistas, 
referentes à gestão, compra de gêneros alimentícios, procedi-
mento de compra e tipos de gêneros adquiridos da agricultura 
familiar. O Instrumento II constituiu-se de questionário para 
obtenção de informações junto aos nutricionistas, por meio 
de visita técnica, para a caracterização dos municípios em re-
lação à agricultura familiar, principalmente sobre a aquisição, 
política de compra, frequência no cardápio, sazonalidade de 
frutas e hortaliças deste segmento e de outros fornecedores 
no cardápio da alimentação escolar.

Também foram realizadas entrevistas com os nutricionistas, aplican-
do um roteiro de entrevistas com questões abertas (Quadro). Os dis-
cursos foram gravados, transcritos por profissionais especializados e 
posteriormente conferidos sistematicamente pelo pesquisador. 

A análise dos dados qualitativos baseou-se no método do Discurso 
do Sujeito Coletivo (DSC) que permite expressar, de forma empí-
rica, a opinião, o pensamento ou o conhecimento compartilhado 
por uma sociedade9,10.
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O método utiliza estratégias para descrever o sentido dos discur-

sos, como alguns operadores ou figuras metodológicas, baseado 

em Lefevre e Lefevre9,10, que são:

• Expressões-chave: trechos ou segmentos, contínuos ou des-

contínuos do discurso, que devem ser selecionados pelo pes-

quisador e revelam a essência do conteúdo do depoimento 

(representações sociais);

• Ideias centrais: nomes ou expressões linguísticas que reve-

lam e descrevem, de modo mais sintético e preciso possível, 

o sentido ou os sentidos das expressões-chave de cada um 

dos discursos analisados;

• Ancoragens: expressão ou ideologia de uma dada teoria, 

ou crença que o autor do discurso professa e que está embu-

tido no depoimento como se fosse uma afirmação qualquer.

Os atributos quantitativos do DSC são a Intensidade/Força e 

a Amplitude:

• Intensidade/Força: refere-se ao número ou percentual de 

entrevistados que contribuíram com suas ideias centrais 

ou ancoragens;

• Amplitude: refere-se à presença de uma ideia ou Represen-

tação Social em diferentes grupos de respondentes. 

Como estratégia para minimizar o viés da interpretação do pes-

quisador, a análise do conteúdo das entrevistas foi realizada por 

mais dois colaboradores do grupo de pesquisa, seguindo a técni-

ca proposta por Flick11.

Os pesquisadores selecionavam as figuras metodológicas 

(expressões-chaves, ideias centrais e ancoragens) durante as 

leituras individuais. Posteriormente, foram realizadas reuni-

ões dos pesquisadores para definir, por consenso, as figuras 

metodológicas de cada entrevista. Em seguida, realizou-se a 

categorização das ideias centrais, ou seja, o agrupamento das 

ideias centrais ou ancoragens que apresentaram sentido se-

melhante. As expressões-chave de cada ideia central foram 

compiladas para a construção do DSC, na primeira pessoa do 

singular, de modo a representar um único nutricionista falan-

do, visando demonstrar, ao mesmo tempo, expressões dos in-

divíduos e das coletividades9,10.

A análise de dados e construção dos DSC foram realizados com 

o auxílio do software Qualiquantisoft®12 e os dados quantitativos 

dos Instrumentos I e II foram analisados por estatística descritiva.

RESULTADOS

Dos 14 municípios da Região Administrativa de Registro, 13 nutri-
cionistas responsáveis técnicos pelo PNAE responderam à entre-
vista telefônica. Todos faziam a gestão dos recursos do Governo 
Federal e compravam gêneros da agricultura familiar por chama-
da pública, com dispensa de licitação. Dentre as aquisições da 
agricultura familiar para a alimentação escolar, destacaram-se 
frutas (100,0%), verduras e legumes (92,0%) e tubérculos (77,0%), 
além de outros produtos, porém em menor quantidade, como 
suco ou polpa de frutas, doces, produtos de panificação, mel, 
peixes e grãos. 

Dos 14 municípios contatados, realizou-se visita técnica em 11. 
Quatro dos municípios iniciaram as compras de gêneros alimen-
tícios da agricultura familiar para alimentação escolar em 2009; 
três em 2010 e em 2011; e um em 2012. A maioria (n = 6) dos 
municípios não havia cumprido a legislação até o momento da 
pesquisa (2012). Sendo que os principais motivos para o não 
cumprimento da legislação foram a pouca variedade de produtos 
(28,6%) e a distribuição dos alimentos (21,4%).

Dos pontos positivos da introdução da agricultura familiar na 
percepção dos nutricionistas da alimentação escolar (Tabela 1), 
identificaram-se sete ideias centrais, sendo Qualidade (46,6%) 
a mais fortemente compartilhada pelo grupo, em seguida, 
destacaram-se Variedade (13,3%) e Origem do produto (13,3%). 

No discurso da categoria Qualidade, encontrou-se a expressão É 
muito mais natural!, evidenciando uma ancoragem.

Dentre os pontos negativos (Tabela 2), destacaram-se as ideias 
centrais, Pouca oferta (35,3%) e Logística de distribuição 
(17,7%). Ressalta-se que esses resultados são semelhantes aos 
levantados na etapa quantitativa (Instrumento II). 

Com relação ao PAA, três municípios recebiam alimentos deste 
programa. A maioria (n = 10) dos municípios realizou as compras 
por meio de organizações (cooperativas e associações). Nenhum 
município adquiriu de assentamentos de reforma agrária e/ou 
comunidades indígenas.

Verificou-se que a maioria dos municípios adquiriu frutas (n = 8), 
verduras (n = 7), legumes (n = 7) e tubérculos (n = 8) tanto da 
agricultura familiar como de outros fornecedores. Com relação 
aos principais alimentos adquiridos da agricultura familiar foram 
as frutas: banana (n = 10) e laranja (n = 6); as verduras: couve 
(n = 9), repolho (n = 9) e alface (n = 8); os legumes: abobrinha 
(n = 10) e chuchu (n = 10); e os tubérculos/raízes: mandioca 
(n = 10), cenoura e beterraba (n = 9) (Figura 1).

Roteiro de Entrevista 

- Como procede a Agricultura Familiar na Alimentação Escolar no seu município? 
- Comente pontos positivos e negativos. 

- Com a introdução de frutas e hortaliças da Agricultura Familiar na Alimentação Escolar, o(a) senhor(a) observou aumento do consumo desses 
alimentos pelos escolares?  

- O que a introdução da Agricultura Familiar na Alimentação Escolar agregou às refeições servidas para os escolares? 
- Comente pontos positivos e negativos. 

Quadro. Roteiro de entrevista para os nutricionistas.
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Com relação à frequência da presença de frutas e hortaliças no 
cardápio (Figura 2), seis municípios oferecem frutas e tubércu-
los de 2 a 3 vezes por semana, verduras são oferecidas mais de 
4 vezes por semana pela maioria (n = 7) dos municípios. Cinco 
municípios oferecem legumes de 2 a 3 vezes e outros cinco mais 
de 4 vezes por semana. A maioria (n = 6) dos municípios referiu 
não existir a programação da sazonalidade de frutas e hortaliças 
para o planejamento dos cardápios. 

Ao indagar os nutricionistas sobre “Com a introdução das frutas 
e hortaliças da agricultura familiar na alimentação escolar o(a) 

senhor(a) observou o aumento do consumo desses alimentos pe-

los escolares?”, revelaram-se três ideias centrais nos discursos: 

Aumentou o consumo de frutas e hortaliças (72,7%), Hábito já 

estabelecido (18,2%), Não acompanhou a introdução (9,1%). 

Em relação à ideia central, Aumentou o consumo de frutas e 

hortaliças, o DSC apresentado foi:

Sim, até porque tinha uma quantidade bem menor de frutas e 

hortaliças na alimentação escolar antes da agricultura familiar. 

A oferta foi maior, começamos a ofertar uma quantidade maior, 

Ideia central Frequência 
(%)

“Pontos positivos da agricultura familiar na alimentação escolar no seu município?” 

Qualidade 46,6

A gente tem pouca queixa com relação à qualidade... Porque é muito mais gostoso, muito mais saudável um 
produto que é feito no próprio local. Recebe a alface fresquinho, chega aqui fresquinho, sabe? Dá vontade 
de comer de tão lindo que é... Até agora do que recebi, os produtos são de boa qualidade. A qualidade da 

agricultura familiar é muito maior. Portanto, produtos só vieram enriquecer a alimentação escolar.

Variedade 13,3
Tinha muita diversidade de legumes, verduras e frutas. Então era muito bom! O diferencial daqui é que a 

gente tem o caqui, tem a produção de goiaba, então para as escolas isso é interessante que a gente compra 
direto da agricultura familiar.

Origem do produto 13,3 Você sabe a origem do produto... Assim, estimulava as crianças, mesmo porque querendo ou não eles sabiam 
que era da agricultura.

Praticidade 6,7 Praticidade.

Organização 6,7 Acho que está organizado...

Melhora a renda 
familiar 6,7 Tem bastante família que não tem nada e é um dinheirinho que já ajuda...

Supre as necessidades 
dos alunos 6,7 Aquele produto que a gente tem certeza que é perfeito para o consumo, e que está gerando, está fazendo 

eles crescerem, que é o objetivo da gente, a gente quer mesmo que eles cresçam.

Tabela 1. Ideias centrais, frequência e DSC de nutricionistas do PNAE, nos municípios da Região Administrativa de Registro, SP.

DSC: Discurso do Sujeito Coletivo;  PNAE: Programa Nacional de Alimentação Escolar; Ancoragem – qualidade (IC): É muito mais natural!

Ideia central Frequência 
(%) “Pontos negativos da agricultura familiar na alimentação escolar no seu município?”

Pouca oferta 35,3

A questão mesmo da variedade que não tem muitas coisas... Variedade era pequena mesmo até por conta da 
chuva... Comprei até uma quantidade muito grande desses itens que são, na verdade, até supérfluos, como 
o doce de banana. Assim, antes eles entregavam meio que os que eles tinham disponível no momento, então 
assim tem isso desse jeito ou você pega assim ou fica sem, então melhorou bastante. Então, às vezes vinha 
coisa em quantidade pequena, então para algumas escolas adiantava, mas para outras não. Os agricultores 
também não conseguem atender à demanda de folhosos com fidedignidade; eles até entregaram para mim, 

mas tem uma variação da quantidade. Também passo bastante nervoso em relação à entrega, às vezes 
assim coloca no cardápio, por exemplo, alface, aí não tem alface, eles não trazem alface porque não tem 

alface, mas não tem outra para substituir, então aquela parte fica sem. Enfim, agricultores ainda não estão 
preparados para fornecer dessa forma, a quantidade que a gente precisa e tudo.

Logística de     
distribuição 17,7

A questão da distribuição, a dificuldade é justamente esse transporte, da logística os agricultores falam que 
encontram alguma dificuldade. Os agricultores não tinham transporte a gente tinha que mandar um carro 

nosso da merenda. Então, o transporte sempre foi complicado.

Baixa qualidade 11,8 A dificuldade mesmo é na qualidade, no recebimento, devolução de mercadorias, porque não estão de acordo 
com padrão. Logo no final da safra, ele trouxe a banana já passando um pouco do ponto.

Falta de 
comunicação e 
planejamento

11,8
A questão de comunicação de não passarem, por exemplo, ah esse mês você pode usar tal e tal produto... 

Então, às vezes fica um pouco de dificuldade de organizar isso, de deixar mais planejado os pedidos do 
cardápio. Tem o fato de outro fornecedor não ter se organizado e acabou não fornecendo para a gente.

Produto mais caro 5,9 No ano de 2012, paguei um pouco mais caro, mas eu acho que é um pouco mais caro mas dentro do normal, 
não foi nada o dobro do preço.

Dificuldades com as 
merendeiras 5,9 A dificuldade foi com as merendeiras que, de início, elas achavam que era maior quantidade de coisas para 

processar, antes era muito mais fácil, então, a gente encontrou bastante dificuldade e resistência.

Armazenamento 
inadequado 5,9 A prefeitura que ia buscar no local. É muito longe e, quando chegava aqui, ficava embaixo dessa Brasilit e era 

uma estufa mesmo e no outro dia já estava tudo estragado praticamente.

Não vê pontos 
negativos 5,9 Olha, acho que nós tivemos mais pontos positivos, de negativos nada...

Tabela 2. Ideias centrais, frequência e DSC de nutricionistas do PNAE, nos municípios da Região Administrativa de Registro, SP.

DSC: Discurso do Sujeito Coletivo; PNAE: Programa Nacional de Alimentação Escolar.
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tanto de verduras, legumes e frutas... É que antes não tinha 

muito... Além da qualidade que é muito maior, acredito que as 

crianças estejam consumindo mais. Mas de modo geral aumentou.

Dentre os pontos positivos da questão “O que a introdução 
da agricultura familiar na alimentação escolar agregou nas 

refeições dos escolares?”, destacaram-se as seguintes ideias cen-
trais (Tabela 3): Qualidade (37,5%), Promove o desenvolvimento 
local (25,0%) e Educação Nutricional (18,8%).

Quanto à ideia central Qualidade, trechos do DSC se apresen-
taram por: Tem a importância dos micronutrientes, das fibras 
que constam nas frutas, verduras e legumes, e principalmen-
te do que é uma alimentação equilibrada e saudável, que é 
uma alimentação diversificada para as crianças. Ter mais va-
riedade, comprar uns produtos diferentes, entendeu? Umas 
preparações diferentes... Além de o produto ser mais fresco, 
porque a produção é aqui mesmo, então eles acabam lá de 
colher e já trazem para a gente. Então, agricultura familiar 
veio enriquecer a alimentação...

Com relação aos pontos negativos da questão “O que a introdução 
da agricultura familiar na alimentação escolar agregou nas refei-
ções dos escolares?” (Tabela 4), observou-se três ideias centrais: 
Pouca variedade, Sazonalidade e Resistência das merendeiras, 
porém não houve diferença entre o grau de compartilhamento. 

DISCUSSÃO

O vínculo da agricultura familiar com o PNAE proporcionou maior 
aquisição de frutas e hortaliças e, consequentemente, maior 
consumo destes alimentos pelos escolares. Tal fato é um aspecto 
positivo frente à crescente prevalência de sobrepeso e obesida-
de na população brasileira (POF 2008–2009)13 e cumprimento da 
obrigatoriedade da oferta de frutas e hortaliças que é umas das 
estratégias de uma alimentação saudável do PNAE5. 
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Fonte: Elaborado pelos autores.

Figura 1. Aquisição de frutas de fornecedores e/ou da agricultura familiar para alimentação escolar, nos municípios da Região Administrativa de Registro, SP.
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Figura 2. Frequência da introdução de frutas e hortaliças no 
cardápio da alimentação escolar, nos municípios da Região 
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Alguns municípios tiveram dificuldades de cumprimento da lei 
nos primeiros anos após sua implementação (2009), sendo que 
os principais motivos foram falta de documentação (Declaração 
de Aptidão ao Programa Nacional de Desenvolvimento da Agricul-
tura Familiar – DAP, certificação sanitária ou nota fiscal) e falta 
de capacitação dos agricultores. Souza-Esquerdo e Bergamasco14 
identificaram problemas semelhantes como falta de documenta-
ção (DAP) e organização dos agricultores.

A maioria (n = 6) dos municípios não havia cumprido a legislação 
da aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar até 
o momento da pesquisa (2012). Os principais motivos alegados 
para o não cumprimento da legislação foram pouca variedade de 
produtos (28,6%) e distribuição dos alimentos (21,4%). Isto pode 
estar relacionado com o tipo de produção local, visto que no ano 
de 2010 a bananicultura contribuiu com 80,0% do valor da pro-
dução agropecuária regional15. A distribuição descentralizada dos 
alimentos também foi considerada como um impasse em outros 
estudos, pois há um aumento do custo do produtor14.

Villar et al.6 realizaram entrevistas com os responsáveis pela ali-
mentação escolar dos 645 municípios do estado de São Paulo em 
relação à compra de produtos diretamente da agricultura familiar 

e verificaram que aproximadamente 50,0% dos munícipios estavam 
cumprindo a lei adquirindo os alimentos da agricultura familiar. 
O restante dos municípios não efetivou a compra por diferentes 
motivos como, não publicaram a chamada pública, não assinaram 
o contrato, não receberam os produtos ou não haviam realizado 
o pagamento aos produtores. Os autores sugeriram uma avaliação 
qualitativa para entender com mais profundidade os motivos do 
não cumprimento da legislação por estes municípios. 

Com relação às ideias centrais referentes aos pontos positivos 
(Tabela 1) da introdução da agricultura familiar na alimentação 
escolar, destacaram-se: Qualidade (46,6%), Variedade (13,3%) 
e Origem do Produto (13,3%). 

A categoria Qualidade está relacionada com a percepção global 
que cada indivíduo pode apresentar sobre determinado alimen-
to/produto em relação às características intrínsecas e extrínse-
cas e, para isso, deve considerar a complexidade da definição 
de qualidade. Assim, os indivíduos podem apresentar diferentes 
visões sobre esse aspecto16,17.

No discurso desta categoria encontrou-se uma ancoragem: 
“É muito mais natural!”. O “natural” está associado como um 

Ideia central Frequência 
(%)

“Pontos positivos – O que a introdução da Agricultura Familiar na Alimentação Escolar agregou nas 
refeições dos escolares?” 

Qualidade 37,5

Tem a importância dos micronutrientes, das fibras que constam nas frutas, verduras e legumes, e 
principalmente do que é uma alimentação equilibrada e saudável que é uma alimentação diversificada para 
as crianças. Ter mais variedade, comprar uns produtos diferentes, entendeu? Umas preparações diferentes... 

Além de o produto ser mais fresco, porque a produção é aqui mesmo, então eles acabam lá de colher e já 
trazem para a gente. Então, agricultura familiar veio enriquecer a alimentação... 

Promove o 
desenvolvimento 
local

25

Acho que é mais para desenvolvimento do local mesmo, para auxiliar os produtores da região, pois é uma 
fonte de renda da família, sendo que uma boa parte da fonte de renda é da agricultura familiar e o Programa 
de Aquisição de Alimentos. Então, está ajudando os agricultores da nossa região financeiramente. Além de ser 
bom para o agricultor rural que consegue ter outras formas de trabalho... Enfim, acho que mais nesse sentido 

que a gente tem que pensar; e que beneficiou na verdade.

Educação nutricional 18,8

A introdução desses alimentos veio para contribuir para isso, pra o enriquecimento, para conscientização até 
dos pais. Porque, a criança não comia isso em casa e aí vinha o colega comendo aquilo que foi introduzido 

numa qualidade alta, qualidade muito boa ele acaba consumindo, e aí leva para casa. Então, educação 
nutricional é fazer com que os alunos entendam a importância desses produtos na alimentação deles, tenham 

essa consciência alimentar e passem para os pais.

Vínculo entre a 
família e o consumo 
dos escolares

12,5 As crianças estão consumindo o que os pais delas estão ofertando. Então, a criança está vendo que aquilo que 
é produzido na casa dele está sendo consumido na escola.

Cumpre o cardápio 
com menor preço 6,3 […] E aí ao mesmo tempo a gente consegue com um preço menor cumprir nosso cardápio.

Tabela 3. Ideias centrais, frequência e DSC de nutricionistas do PNAE, nos municípios da Região Administrativa de Registro, SP.

DSC: Discurso do Sujeito Coletivo;  PNAE: Programa Nacional de Alimentação Escolar.

Ideia central Frequência (%) “Pontos negativos - O que a introdução da Agricultura Familiar na 
Alimentação Escolar agregou nas refeições dos escolares?”

Pouca variedade 33,3 É só esse negócio de não ter variedade, só. Poderia ter mais, até um 
estímulo para os agricultores plantarem coisas diferentes.

Sazonalidade 33,3 […] É sazonalidade, choveu eles perdem tudo e aí a gente não tem o que 
oferecer para as escolas a não ser comprar no atacado.

Resistência das merendeiras 33,3 Foi só a dificuldade com as “meninas”  [conscientização das cozinheiras].

Tabela 4. Ideia central, frequência e DSC de nutricionistas do PNAE, nos municípios da Região Administrativa de Registro, SP.

DSC: Discurso do Sujeito Coletivo;  PNAE: Programa Nacional de Alimentação Escolar.
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fator de qualidade, além da origem do produto que parece ser 
um fator de confiança. Dessa forma, desenvolve-se a relação de 
confiança baseada em conhecimento18.

Apesar da região ter poucas culturas de frutas e hortaliças, 
a Variedade foi levantada como um fator positivo por alguns 
nutricionistas, os agricultores apresentavam maior diversidade 
de culturas, isto ocorreu principalmente nas cidades de maior 
potencial financeiro. 

Quanto à ideia central Origem do produto, a aquisição de ali-
mentos da agricultura familiar vinculada ao PNAE trouxe uma va-
lorização da produção local, além de promover aos produtos atri-
butos associados à justiça social, equidade, cultura, tradição19.

Dentre os pontos negativos (Tabela 2), destacaram-se as ideias 
centrais Pouca oferta (35,3%) e Logística de distribuição 
(17,7%). A Pouca oferta está relacionada com dificuldades para 
a aquisição dos produtos da agricultura familiar, como a pou-
ca variedade dos alimentos e a inconstância do fornecimento, 
além de problemas climáticos. 

O planejamento de cardápios deve levar em consideração as 
características próprias dos alimentos, pois alguns produtos 
possuem o ciclo produtivo mais longo e outros mais sensíveis 
às alterações climáticas (sazonalidade), afetando o abasteci-
mento. Concomitantemente, os agricultores familiares devem 
realizar um planejamento da produção, visando auxiliar no 
controle destas oscilações e garantir uma oferta estável de 
produtos20. Estes também podem buscar auxílio nos programas 
governamentais que estimulam e orientam sobre os processos 
de produção e as Boas Práticas de Fabricação, tais como os 
programas da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Ru-
ral (Emater), Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae) e Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
(Senar), dentre outros.

Na ocorrência de problemas com a logística do agricultor, alguns 
municípios ficaram sem ofertar hortaliças para os escolares, 
principalmente para aqueles que estão adquirindo exclusiva-
mente da agricultura familiar. Outras dificuldades para o não 
cumprimento integral do cardápio podem ser as relacionadas às 
questões financeiras ou aos trâmites burocráticos de licitação 
pública. Por fim, neste discurso destacou-se o trecho “Agricul-
tores ainda não estão preparados para fornecer, dessa forma, 
a quantidade que a gente precisa e tudo”. Esta frase parece 
resumir a percepção dos nutricionistas, justificando o não cum-
primento da lei em relação ao percentual estabelecido. 

Com relação aos pontos negativos, a ideia central Logísti-
ca de distribuição, destacou-se especificamente neste trecho 
“O transporte sempre foi complicado”. Cabe ressaltar que, se-
gundo a lei, o órgão executor do programa de alimentação esco-
lar deve adotar medidas que garantam a aquisição, o transporte, 
a estocagem e o preparo/manuseio de alimentos com adequadas 
condições higiênico-sanitárias até o seu consumo pelos alunos5.

Muitos alimentos produzidos pela agricultura familiar foram in-
troduzidos na alimentação escolar, em municípios do estado de 

São Paulo, por meio do PAA, antes da obrigatoriedade implemen-
tada pela Lei n° 11.947/20094. 

O PAA funcionou como uma etapa preparatória, tanto para os 
produtores quanto para os gestores públicos, responsáveis pelas 
compras. Para os agricultores, a experiência representou uma 
oportunidade de se estruturarem para atender a outros mer-
cados, como o PNAE21. Entretanto, na Região Administrativa de 
Registro, a introdução de alimentos de agricultores familiares 
iniciou-se na maioria (n = 8) dos municípios apenas após a imple-
mentação da legislação do PNAE. 

Este programa também foi responsável pela mobilização dos 
agricultores na organização em cooperativas, na qual observa-se 
que as compras governamentais (PAA e PNAE) são o principal 
mercado acessado por estas organizações22. Na região de Regis-
tro, a maioria (n = 10) dos municípios realizou as compras por 
meio de organizações, cooperativas e associações. 

Com relação às verduras, legumes e tubérculos/raízes, houve 
aquisições de ampla variedade, sendo da agricultura familiar 
mais frequente do que de outros fornecedores (Figura 2). Quan-
to maior a compra de gêneros da agricultura familiar, maior é 
o incentivo ao desenvolvimento local, além de fornecer aos es-
colares alimentos regionais, o que pode favorecer a aceitação. 

Neste contexto, ressalta-se a importância da intersetorialidade 
entre os vários órgãos públicos relacionados ao tema, como setor 
de agricultura, educação, fazenda, administração, entre outras, 
para o desenvolvimento local. Intersetorialidade esta que será 
fomentada a partir da implementação transversal da compra da 
agricultura familiar nas políticas públicas setoriais, por meio dos 
gestores públicos e Entidades Executoras (EEx).

A assessoria técnica para agricultores, adequação sanitária, 
gestão de empreendimentos, infraestrutura de logística e ar-
mazenagem, diagnóstico e interação com a realidade agrícola 
local/regional e, fundamentalmente, a criação de espaços ou 
fóruns participativos de debate e planejamento, envolvendo 
agricultores, gestores e escolas, são ainda desafios para a imple-
mentação da agricultura familiar vinculada ao PNAE20,22.

As frutas, os legumes, as verduras e tubérculos/raízes mais com-
prados da agricultura familiar foram: banana e laranja; couve, 
repolho e alface; abobrinha e chuchu; mandioca, cenoura e be-
terraba (Figura 1). Cabe ressaltar que banana foi a fruta mais 
adquirida, visto ser a cultura característica da região. 

Estes e outros alimentos também foram adquiridos de outros for-
necedores (Figura 1) por insegurança dos gestores quanto à lo-
gística (procedimentos para a aquisição, quantidade, variedade 
e distribuição); fato que se pode relacionar às dificuldades para 
o não cumprimento do percentual de uso dos recursos federais 
preconizados pela legislação e destinados à agricultura familiar 
para alimentação escolar. Além disto, a região de Registro sofre 
com chuvas abundantes, que muitas vezes afeta a produção dos 
pequenos agricultores, impossibilitando a entrega para alimen-
tação, assim, a compra do varejo local torna-se uma garantia de 
ter os alimentos no cardápio dos escolares. 
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Com relação à frequência da introdução de frutas e hortaliças no 
cardápio da alimentação escolar, verificou-se que os municípios 
da região estão cumprindo com o estabelecido na legislação, que 
determina que deverão oferecer, no mínimo, três porções de fru-
tas e hortaliças por semana (200 g/aluno/semana) nas refeições5.

Amorim et al.23 analisaram o perfil dos alimentos das chamadas 
públicas de 99 municípios do estado de São Paulo e constataram 
que as hortaliças (50,0%) e as frutas (31,0%) foram os alimentos 
mais presentes nas chamadas públicas. Os autores também veri-
ficaram que, quanto maior o número de escolares no município, 
maior a aquisição de gêneros pertencentes aos grupos dos cere-
ais, das leguminosas e do leite, em contrapartida, quanto menor 
o número de escolares, maior a compra de alimentos dos grupos 
das frutas.

Na questão sobre a introdução das frutas e hortaliças da agri-
cultura familiar na alimentação dos escolares, destaca-se que 
a categoria Aumentou o consumo de frutas e hortaliças (72,7%) 
foi fortemente compartilhada pelos nutricionistas. Observou-se 
no discurso que o aumento do consumo dos alimentos pelos es-
colares foi consequência do aumento da oferta, e esta ocorreu 
devido ao vínculo da agricultura familiar na Alimentação Escolar. 
Estes resultados mostram que, apesar dos entraves encontrados 
pelos municípios, o vínculo trouxe resultados positivos para a 
região, visto que, com a introdução da agricultura familiar, con-
seguiu adquirir outros produtos além da banana, aumentando a 
variedade de frutas e hortaliças.  

Neste contexto, observou-se que o vínculo também auxiliou no 
cumprimento da Portaria Interministerial nº 1.010/20063, que 
instituiu as diretrizes para uma alimentação saudável nas esco-
las, favorecendo o desenvolvimento de ações que promovam e 
garantam a adoção de práticas alimentares saudáveis no ambien-
te escolar. Dentre as ações, destacam-se aumentar a oferta e 
promover o consumo de frutas, legumes e verduras. 

De acordo a Resolução CD/FNDE n° 26/20135, os cardápios da 
alimentação escolar deverão ser elaborados pelo nutricionista, 
com utilização de gêneros alimentícios básicos, de modo a res-
peitar as referências nutricionais, os hábitos alimentares, a cul-
tura alimentar da localidade e pautar-se na sustentabilidade, 
sazonalidade e diversificação agrícola da região e na alimenta-
ção saudável e adequada. Além do fornecimento de três porções 
de frutas e hortaliças por semana. 

Com relação à percepção dos nutricionistas ao que a agricultura 
familiar agregou nas refeições dos escolares, observou-se aspec-
tos positivos nos DSC (Tabela 3) e destacam-se Qualidade (37,5%) 
e Promove o desenvolvimento local (25,0%). 

A ideia central Qualidade está associada à qualidade nutricio-
nal, variedade e frescor dos alimentos advindos da agricultura 
familiar. Ressalta-se que, apesar dos resultados quantitativos 
terem identificado que alguns municípios pontuaram a baixa 
qualidade dos alimentos como um impasse para sua a utilização, 
observou-se que os participantes levantaram aspectos positivos 
em relação à qualidade dos alimentos. Para Amorim et al.23, 

a aquisição de alimentos da agricultura familiar contribui para a 
qualidade das refeições, promovendo uma maior oferta e varie-
dade de alimentos frescos para os escolares.

A ideia central Promove o desenvolvimento local foi identificada 
como um dos aspectos positivos, categoria extremamente rele-
vante, visto que o vínculo da agricultura familiar com PNAE es-
timula os pequenos agricultores a venderem seus alimentos para 
prefeituras e, consequentemente, aumenta a renda familiar e 
contribuem para o desenvolvimento local. 

Quanto aos pontos negativos desta questão (Tabela 4), 
observou-se três categorias: Pouca variedade (33,3%), Sazonali-
dade (33,3%) e Resistência das merendeiras (33,3%). 

Pouca variedade impasse que já foi levantado pelos municípios, 
como um dos principais fatores pelo não cumprimento dos 30,0% 
na etapa quantitativa. Como já foi discutido, este entrave pa-
rece estar relacionado com o tipo de cultura predominante na 
região, ou seja, a bananicultura. Assim, sugere-se o trabalho em 
conjunto de gestores, nutricionistas e engenheiro agrônomo para 
poder orientar e estimular os pequenos agricultores a plantar 
outras culturas. 

A ideia central, Sazonalidade parece ser de difícil controle 
para alguns munícipios, entretanto um planejamento adequa-
do tanto do cardápio quanto da produção dos alimentos por 
parte dos agricultores, considerando a sazonalidade, pode 
auxiliar no controle destas oscilações e garantir uma oferta 
estável de produtos. 

Para um melhor resultado, o planejamento deve levar em 
consideração as características próprias dos alimentos, pois 
alguns produtos possuem o ciclo produtivo mais longo e outros 
mais sensíveis às alterações climáticas (sazonalidade), afe-
tando o abastecimento20.

A categoria Resistência das merendeiras foi um dos impasses 
encontrados por um município especificamente, pois os ma-
nipuladores estavam acostumados a receber produtos enla-
tados ou outros produtos de fácil preparo, então com a intro-
dução dos alimentos da agricultura familiar o nutricionista 
precisou conscientizar os manipuladores sobre a importância 
daqueles alimentos. 

Segundo o Relatório Mundial da Alimentação24, o vínculo 
entre a alimentação escolar e a agricultura familiar traz 
benefícios econômicos e de saúde para toda comunidade, 
principalmente para os escolares, além de incentivar pro-
gramas sustentáveis e estruturar a produção local. Países em 
desenvolvimento estão aderindo a esta estratégia do Brasil, 
Chile e Escócia, comprando produtos de agricultores locais, 
com objetivo de aumentar a renda e investir na economia 
local, além de melhorar a qualidade da alimentação do es-
colar, introduzindo maior variedade de alimentos in natura, 
considerados de melhor qualidade.

Estudo preliminar realizado pela Organização das Nações Uni-
das25 sobre alimentação escolar e a possibilidade da compra 
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direta da agricultura familiar em oito países da América Latina, 
demonstra que o PNAE fomenta a permanência dos alunos por 
mais tempo na escola e maior aprendizagem, além de estimular 
e desenvolver a agricultura local.

Assim, para os agricultores familiares, o PNAE constitui-se numa 
oportunidade para a diversificação e escoamento da produção, além 
da geração de renda e inclusão produtiva de jovens e mulheres22.

O Centro de Qualidade em Horticultura da Companhia de En-
trepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (Ceagesp) realizou 
aplicação de questionários on line em municípios do estado de 
São Paulo, com o objetivo de caracterizar os procedimentos ado-
tados na inclusão e gestão de frutas e hortaliças nos cardápios 
da alimentação escolar pelos nutricionistas. Verificou-se dados 
semelhantes aos deste estudo, visto que as principais frutas ad-
quiridas pela chamada pública foram banana, laranja e limão; 
e as hortaliças foram alface, couve e mandioca26.

CONCLUSÃO 

O vínculo do PNAE com a agricultura familiar beneficiou os esco-

lares com a maior oferta de frutas e hortaliças, porém houve di-

ficuldades na operacionalização como a pouca variedade, logís-

tica, qualidade dos alimentos, falta de documentação e preparo 

dos agricultores para ofertar alimentos da agricultura familiar. 

O apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a 
aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em 
âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos 
empreendedores familiares rurais, como preconiza a legislação em 
uma das suas diretrizes do programa de alimentação escolar, ainda 
apresenta dificuldades relacionadas à gestão dessa atividade. É fun-
damental que os órgãos públicos responsáveis e normatizadores do 
PNAE capacitem os gestores públicos (secretários e nutricionistas) 
e os agricultores familiares, considerando a especificidade da região 
para que se fortaleça o vínculo da agricultura familiar e o PNAE.
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